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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Alexis de Tocqueville (1805 — 1859) foi um pensador político, historiador e escritor francês. Tornou-se célebre por suas análises da Revolução Francesa, da Democracia Americana e da evolução das democracias ocidentais em geral. É considerado um dos grandes pensadores liberais.


A obra: A Democracia Americana é fruto de uma viagem de nove meses pelos Estados Unidos na qual Tocqueville conheceu e registrou todos os aspectos relevantes da sociedade americana, incluindo a sua economia e o seu sistema político, então único no mundo.


Após o retorno à França, em fevereiro de 1832, escreveu Da Democracia na América. A obra foi impressa inúmeras vezes ainda no século XIX e acabou por tornar-se um clássico. A obra completa é vasta, com mais de mil páginas. Nesta edição o leitor poderá apreciar os tópicos mais relevantes como a vida política e social, o sistema político eleitoral, a democracia e a sociedade... sempre com a análise magistral de Tocqueville.


 


Uma excelente leitura


 


LeBooks Editora
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APRESENTAÇÃO



Sobre o autor
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Tocqueville, por Théodore Chassériau (1850)


 


Alexis-Charles-Henri Clérel, visconde de Tocqueville, dito Alexis de Tocqueville (29 de julho de 1805 — 16 de abril de 1859) foi um pensador político, historiador e escritor francês. Tornou-se célebre por suas análises da Revolução Francesa, da Democracia Americana e da evolução das democracias ocidentais em geral. Raymond Aron pôs em evidência sua contribuição à sociologia.


Baseando-se na observação das interações sociais e na análise de suas causas e efeitos, Tocqueville defendeu a liberdade individual e a igualdade na política, sendo os dois conceitos, para ele, inseparáveis. Ele defendeu a democracia e identificou os riscos inerentes que dela derivam. 


Tocqueville enfatizou, em particular, a possível evolução da democracia em direção a uma ditadura da maioria em nome da igualdade e rejeitou claramente qualquer orientação socialista a esse respeito. Ele também insistiu no papel fundamental dos organismos intermediários e na descentralização de poderes, posicionando-se em oposição ao jacobismo centralizador. Por fim, ele identificou o fato de que a democracia pode promover, através da perda de laços sociais, comportamentos individualistas contrários aos interesses da sociedade como um todo. Tocqueville é uma das maiores referências da filosofia política liberal.


Alexis de Tocqueville pertenceu a uma grande família aristocrática normanda. Era bisneto de Chrétien Guillaume de Malesherbes e tinha ligações familiares com o visconde de Chateaubriand. Seus pais, Hervé Louis François Jean Bonaventure Clérel, conde de Tocqueville, soldado da guarda constitucional do rei Luís XVI, e Louise Madeleine Le Peletier de Rosanbo, escaparam da guilhotina graças à queda de Robespierre no Ano II (1794). Destino diferente teve seu avô, o Marquês de Rosanbo, que foi executado.


Em 20 de outubro [de 1794], fomos todos postos em liberdade: havia dez meses, dia após dia, que estávamos presos. [...] Como o céu nos parecia sereno! como o ar nos parecia puro! como o horizonte era vasto! Mas também como era doloroso o pensamento que se instalava em meio à nossa felicidade e vinha obscurecê-la! Éramos nove quando entramos naquela casa da dor e saímos apenas quatro. Nossos pais, nossos amigos, haviam desaparecido e os cacos de duas famílias só tinham por chefe um jovem homem de vinte e dois anos que conhecia pouco o mundo e tinha apenas a experiência da infelicidade.


Após exílio na Inglaterra, Hervé e Louise retornaram à França durante o Primeiro Império (1804-1815), quando Hervé se tornou pair de France e préfet sob a Restauração.


Embora consagrado pela posteridade como homem de letras, sociólogo da democracia moderna e historiador do Antigo Regime, Alexis de Tocqueville sempre ambicionou ser um homem da política. Após estudar direito em Paris, em 1827 ingressou na magistratura em busca de uma carreira provisória enquanto não se cumpria a exigência de idade mínima de quarenta anos para a candidatura à câmara dos deputados. A Constituição de 1830 reduziu essa exigência para trinta anos, o que permitiu que Tocqueville lançasse, em 1836, sua primeira candidatura, na qual foi derrotado. Em 1839, conseguiria a primeira de uma série de vitórias que o manteriam na câmara até o golpe de estado de 1851. Entre junho e outubro de 1849, assumiu a pasta dos negócios exteriores do ministério Odilon Barrot sob o governo de Luís Bonaparte na Segunda República.


Em 1850, foi obrigado a licenciar-se da assembleia em função de uma crise de tuberculose pulmonar que o levaria lentamente até a morte nove anos mais tarde. Participou intensamente da revisão da constituição republicana, mas, com o golpe de 2 de dezembro, após denunciar a farsa bonapartista na imprensa inglesa, afastou-se da cena política e recolheu-se aos estudos.



O individualismo


Igualdade de condições, segundo Tocqueville, é um dos valores que caracterizam e definem a democracia, dando à “vontade política uma certa direção, uma determinada feição às leis, aos governantes as máximas informações, e hábitos peculiares aos governados”. No entanto, com o pensamento de que muitos outros poderiam anunciar estes bens que a igualdade proporciona aos homens, ele se dirige justamente aos perigos advindos dela, entre eles, o individualismo, pois, à medida que a igualdade se fortalece, o individualismo se manifesta e de forma lenta e gradativa vai pondo em risco a democracia.


Segundo Tocqueville, o individualismo difere do egoísmo. Este nasce de um instinto cego, sendo um sentimento tão antigo quanto o mundo, todas as sociedades o tiveram. Já o individualismo, é uma ideia recente que surge com a democracia, procede muito mais de um juízo errôneo do que de um sentimento depravado, como o egoísmo, e se manifesta, à medida que a igualdade se fortalece, isolando cada cidadão da massa de seus semelhantes fazendo com que se isole com sua família e amigos, abandonando a grande sociedade a si mesma. Assim, enquanto o egoísmo resseca o germe de todas as virtudes, o individualismo esgota a fonte das virtudes públicas.


Segundo Tocqueville, nas eras democráticas o vínculo das afeições humanas se estende e se relaxa fazendo com que os cidadãos se fechem em si próprios e deixem de olhar para o mundo que os rodeia, pois rapidamente se esquecem da tradição que o precedeu, apagando-se os vestígios das gerações muito rapidamente. Como cada classe se aproxima das outras e se mistura com elas, seus membros se tornam indiferentes e como que estranhos uns aos outros, pois, na democracia eles “não devem nada a ninguém, não esperam, por assim dizer, nada de ninguém; acostumam-se a se considerar sempre isoladamente, imaginam de bom grado que seu destino inteiro está em suas mãos. Assim, não apenas a democracia faz cada homem esquecer de seus ancestrais, mas lhe oculta seus descendentes e o separa de seus contemporâneos; ela o volta sem cessar para si mesmo e ameaça encerrá-lo, enfim, por inteiro, na solidão de seu próprio coração”.


Como a democracia não é um sistema perfeito, há sempre o risco de descambar para o autoritarismo. Esse isolamento se revela um grande risco, pois ao constituir sobre si uma pequena sociedade e voluntariamente perder seu interesse pela grande sociedade, ou seja, à medida que vão abandonando seus interesses políticos, os cidadãos acabam possibilitando, assim, o estabelecimento de um Estado que aos poucos tomará para si todas as atividades e irá também intervir nas liberdades fundamentais.


Segundo Tocqueville, somente a atividade política do cidadão, por meio de organização de associações políticas, ou partidos, que tenham como fim a defesa da cidadania, a manutenção do espaço da palavra e da ação pode dificultar o surgimento de um Estado autoritário, pois, as possibilidades criadas em uma sociedade democrática são sempre duplas, por isso é nelas mesmas onde devemos encontrar os “remédios” para os seus vícios. Por exemplo, em uma sociedade democrática os cidadãos têm a tendência de se filiar a ideias de fácil adesão, o que inclui ideias despóticas, mas com essa mesma facilidade que se poderia aderir a propostas despóticas, pode-se enraizar ideais democráticos que imunizam a democracia contra os totalitarismos.


Em verdade, para Tocqueville, a igualdade não apenas é o bem superior, mas também o valor, quando realizado, que possibilitou a reivindicação efetiva da liberdade. E é essa liberdade, gerada pela condição de igualdade, que deve combater o individualismo. Através da liberdade de participação política e do poder de ingerência nos assuntos públicos, que afetam direta ou indiretamente seus assuntos privados, os cidadãos atomizados se voltam para os assuntos gerais, equilibrando assim, as tendências construtivas e destrutivas da democracia.



Obras


As suas obras incluem: Du système pénitentiaire aux États-Unis et de son application en France (1833), De la démocratie (1840) e L'ancien régime et la révolution (1856). Foi um defensor da liberdade e da democracia.


A sua obra mais célebre, baseada nas suas viagens nos Estados Unidos, foi traduzida para o português com o nome de "A democracia na América" e é frequentemente usada em cursos de história americana do século XIX e de teoria política moderna.


Em 1831, Tocqueville foi enviado pelo governo francês (ele solicitou apoio para sua viagem, mas ela foi paga por sua família) para estudar o sistema prisional americano. Chegou a Nova Iorque em maio daquele ano e passou nove meses em viagem pelos Estados Unidos, tomando notas não só acerca das prisões, mas sobre todos os aspectos da sociedade americana, incluindo a sua economia e o seu sistema político, então único no mundo.


Após o retorno à França, em fevereiro de 1832, submeteu o seu relatório penal e escreveu Da democracia na América. Esta obra foi impressa inúmeras vezes ainda no século XIX e acabou por tornar-se um clássico.


Tocqueville ficou conhecido também por ser a primeira pessoa a cunhar o termo social-democracia, ideologia política que se espalhou pela Europa.


O sociólogo francês do século XX Raymond Aron escreveu as seguintes linhas a propósito de Tocqueville, colocando-o numa posição não muito diferente da sua: "demasiado liberal para o partido de onde ele provém, não muito entusiasta por ideias novas aos olhos dos republicanos, ele não foi adotado nem pela direita nem pela esquerda e permanece suspeito a todos



Sobre A DEMOCRACIA NA AMÉRICA


Alexis de Tocqueville, aportou na América aos 26 anos para uma visita de estudos em 1831, empunhando mais tarde a pena para registrar em livro a melhor descrição (até hoje considerada insuperável) do funcionamento do regime político norte-americano: La Démocratie en Amerique (A Democracia na América, cujo 1º volume é de 1835 e o 2º é de 1840, com quase mil páginas).


É um desses estranhos paradoxos da história das ideias de que dois ricos herdeiros de sangue nobre viessem a sentir-se de alguma forma fascinados pelo que a América simbolizava naquela época. Nada havia naquela época mais oposto à casta deles do que a democracia americana. Tocqueville, por exemplo, era neto de Malesherbes, o advogado de defendera o rei Luís XVI na Convenção em 1794, quase sendo decapitado junto com o soberano condenado.


Descontente com o novo regime implantado na França com a Revolução de 1830, Alexis de Tocqueville, descendente de um família ultrarrealista que padecera o diabo na época do Terror (1793-1794), decidiu-se viajar para a América do Norte. Ele e outro jovem jurista como ele, chamado Gustave de Beaumont, encontraram um pretexto para vir estudar as instituições penais norte-americanas, aportando em Newport. Rhode Island, em 9 de maio de 1831. Durante os onze meses seguintes os dois farão um longo périplo de 7.500 quilômetros por boa parte da América do Norte, passando por 18 dos 24 estados que então compunham a União, percorrendo-a de Nova Iorque ao Canadá e dali até o sul, a Nova Orleans. Das margens do Mississipi rumaram depois para o norte, para Washington DC, e dali de volta para Nova Iorque, onde tomaram um barco para a França em 20 de fevereiro de 1832. No caminho entrevistaram até dois ex-presidentes.



A América de Tocqueville


Naquela época os Estados Unidos da América limitava-se, como já se viu, basicamente a 24 estados, concentrados na costa atlântica e em parte do meio-oeste. Territorialmente ocupavam um pouco mais de um terço dos atuais Estados Unidos, sendo que a sua população não ultrapassava a 13 milhões de habitantes (5,2% da de hoje). O restante do continente era território índio, estados da república mexicana (Texas, Arizona, Novo México, Califórnia) ou ainda se encontrava em mãos das potências colonialistas, como a Grã-Bretanha (Canadá, Oregon) e a Rússia (Alasca). A escravidão confinava-se aos estados do sul, nas terras do tabaco e do algodão, enquanto o norte e o oeste recém desbravado acolhiam a gente de livre do mundo todo que para lá se dirigia em busca de oportunidades. Mas a América estava longe de ser um mar de rosas. No oeste o chefe indígena Falcão Negro, em junho de 1831, relutava em remover sua tribo para os fundões do Mississipi, enquanto que na Virgínia, Nat Turner, em agosto daquele mesmo ano, rebelava os escravos da região do Southampton, naquela que ficou como uma das mais sensacionais e violentas revoltas da história da escravidão americana.



O Governo do Povo


“O povo reina sobre o mundo político americano como Deus sobre o universo. É ele a causa e o fim de todas as coisas, tudo sai do seu seio, e tudo se absorve nele”. Tocqueville.


 


O que, num primeiro momento, mais chamou a atenção de Tocqueville, no seu contanto direto com os americanos, era de que a soberania do povo (que, na maioria das demais organizações políticas conhecidas jaz oculta, escondida ou sufocada pelas mais variadas artimanhas de reis ou de tiranos), lá estava às escancaras. O dogma da soberania popular não era algo retórico. A preponderância dos interesses dos comuns saltara da vida comunal, estabelecida na época da colonização inglesa, e empalmara o governo estadual e o federal, depois da Revolução de 1776. Mesmo em Maryland, observou ele, um estado que desde a sua fundação era dominado por grande proprietários, proclamou-se o sufrágio universal e práticas democráticas outras. Os antigos mandões da república se conformaram. Como não podiam impedir o acesso do povo às instituições e assembleias, o patriciado tratou de bajular as massas.


Percebeu ele a existência de uma dinâmica irrefreável na democracia. A cada concessão arrancada aos ricos, o regime popular avançava para outra exigência, e desta para mais outra ainda. Convenceu-se, então, que lá “o voto universal dá, pois, realmente, aos pobres o governo da sociedade”. Tanto era assim que dois anos antes de Tocqueville desembarcar, em 1829, Andrew Jackson assumira a presidência dos Estados Unidos (um coronel da milícia da fronteira e plantador do Tennessee), claramente apoiado no voto das classes de menor renda da sociedade norte-americana.



O poder local


Vindo de uma França de tradição centralista, onde durante o Antigo Regime o Palácio de Versalhes mandava em tudo (situação que se acirrou depois da Revolução de 1789 com a ditadura de Robespierre, estabilizando-se no Império de Napoleão), Tocqueville espantou-se com a pujança e autonomia política das pequenas comunidades norte-americanas. Os municípios (county) eram tudo, como se fossem as células vivas do regime. Deles partiam iniciativas que, num movimento ascendente, chegavam até as altas esferas do Estado e da União. E isto era possível exatamente porque o poder central era limitado. A autoridade lá de Washington não amealhava força suficiente para intrometer-se no que ele chamou de “sociedade comunal”. O país nada mais era do que centenas de pequenas localidades – de dois ou três mil habitantes – controladas pelo povo. Um gigantesco corpanzil político dominado pelas articulações e artelhos menores. Os indivíduos que o compunham, não tendo soberano, eram os soberanos de si mesmo. Se o americano não se sentia obrigado a tirar o chapéu para ninguém, colocava-o sobre a sua própria cabeça.



A modéstia da União


Apesar do presidente norte-americano ter constitucionalmente muitas prerrogativas, na prática pouco uso delas fazia. Devia-se isso às circunstâncias que formaram a jovem república. Ao contrário da França, os Estados Unidos não eram ameaçados por ninguém. Não herdara, como a maioria dos estados europeus, a “mistura de glória e miséria, de amizades e ódios nacionais”. 


Além disso os imigrantes que não paravam de chegar vinham cheios de iniciativas. Ávidos por terras e por fazer dinheiro (costume que Tocqueville repudiava), eles não precisavam que lhes dissessem o que deviam fazer. Bastava pegar o rifle, o machado, os víveres e a carroça, e tocar os cavalos para o oeste. A sincronia entre a inexistência de inimigos externos (que levou à política da neutralidade e isolacionismo) com a autossuficiência dos indivíduos, fazia com que nos Estados Unidos a armada e o exército (uns 6 mil homens no máximo) fossem inexpressivos. Evitava-se assim as possíveis tentações autoritárias ou ditatoriais de parte dos líderes políticos. A isso somava-se o que Tocqueville denominou de “instabilidade administrativa”, o fato de que na democracia americana a rotatividade no serviço público era a tônica, impedindo a formação de uma poderosa casta de burocratas que infernizasse os cidadãos com formulários, carimbos, e outros caprichos. 



 A tradição cultural


O sucesso da democracia norte-americana devia-se também a uma razão de fundo cultural. Os ingleses que para lá foram povoar o Novo Mundo estavam acostumados “a tomar parte nos negócios públicos”. Traziam na sua bagagem um respeitável acervo de liberdades: de palavra, de imprensa, de organização, de participação em júris, etc., pois é bom lembrar que fora na Inglaterra do século XVII que se dera a primeira revolução antiabsolutista da era moderna – a Revolução Puritana liderada por Oliver Cromwell (1649-1658). Além disso, na América, não tinham que combater uma aristocracia, podendo desenvolver ao máximo a ideia dos direitos individuais e as liberdades locais. Para eles a liberdade não era tanto algo a ser conquistado, mas sim a ser preservado. Pode-se até inferir que a Revolução de 1776 foi um movimento popular de legitima defesa, visto que para os colonos americanos o rei, com os seus decretos e leis repressivas, é quem estava lhes usurpando as liberdades.



A multidão dos iguais


A estabilidade geral daquela sociedade vinha da “multidão incontável de homens quase iguais” que, não sendo nem ricos nem pobres, atuava como um freio aos radicalismos e às violências. O “amor excessivo pelo bem-estar” e a difusão das práticas democráticas, tornava-os naturalmente hostis a qualquer solução revolucionária que por acaso viesse a aparecer no futuro. Uma convulsão social só os faria perder o que já haviam amealhado, pois o acesso aos bens mobiliários, que lá não paravam de se multiplicar e diversificar, moderava neles qualquer inclinação extremista que viessem a ter. 


E assim, rico em observações de toda ordem, seguia o grande livro de Tocqueville, distribuídas em quatro grandes partes, sobre o funcionamento daquela novíssima sociedade ainda, por assim dizer, no seu nascedouro.




A DEMOCRACIA NA AMÉRICA





LIVRO I - A VIDA POLÍTICA



Primeira Parte - AS FORMAS INSTITUCIONAIS DA SOCIEDADE POLÍTICA



1. As origens do povo americano (Cap. 2)


Um homem nasce. Seus primeiros anos passam-se obscuramente, entre os prazeres e os trabalhos da infância. Ele cresce, a virilidade se anuncia, as portas do mundo abrem-se para recebê-lo, enfim, entra em contato com seus semelhantes. Quando alguém o estuda pela primeira vez, imagina ver-se formar nele os germes dos vícios e virtudes da idade madura.


Trata-se, se não me engano, de grave erro.


Voltemos aos primeiros anos; examinemos a criança, mesmo nos braços da mãe; vejamos o mundo exterior refletir-se, pela primeira vez, em seu olhar, obscuro espelho da inteligência; contemplemos os primeiros exemplos que marcam esse olhar; escutemos as primeiras palavras que despertam nele as potencialidades adormecidas do pensamento; assistamos, enfim, às primeiras lutas que há de travar; somente então compreenderemos de onde vêm os preconceitos, os hábitos e as paixões que dominarão sua vida. O homem está, de certa forma, todo contido nos cueiros que o envolvem no berço.


Nas nações dá-se algo semelhante. Os povos padecem sempre de suas próprias origens. As circunstâncias que presidiram ao nascimento e serviram ao seu desenvolvimento influem sobre todo o resto da carreira.


Se fosse possível, nas sociedades, descer até o nível dos elementos e examinar os primeiros monumentos da história, não duvido que pudéssemos descobrir neles a causa primeira dos preconceitos, hábitos, paixões dominantes, de tudo o que faz, finalmente, o que se chama caráter nacional: poder-se-ia encontrar a explicação de usos que, hoje, parecem contrários aos costumes reinantes; de leis, que parecem opor-se aos princípios reconhecidos; de opiniões incoerentes que se chocam, vez por outra, na sociedade, como fragmentos de correntes que ainda se veem, algumas vezes, pendurados à abóbada de velhas edificações, que nada mais têm a sustentar. Assim se explicaria o destino de certos povos, a que uma força desconhecida parece levar a um fim que eles próprios ignoram. Até agora têm faltado os fatos que permitiram tal estudo; o espírito de análise só surgiu, nas nações, à medida que envelheciam, e quando, enfim, pensaram contemplar seu próprio berço, já o tempo o havia envolvido em neblina, ignorância e orgulho, cercado de fábulas, sob ás quais escondia-se a verdade.


A América é o único país em que se pôde assistir aos desenvolvimentos naturais e tranquilos de uma sociedade, onde foi possível precisar a influência


exercida, pelo ponto de partida, sobre o futuro dos Estados. Suficientemente próximos da época em que as sociedades americanas foram fundadas para conhecer em minúcias seus elementos, e suficientemente longe desse momento para poder julgar o que esses germes já produziram, os homens de nossos dias parecem estar destinados a ver, mais longe do que seus predecessores, os eventos da humanidade. (...)


Os emigrantes que vieram, em diferentes períodos, ocupar o território da União americana diferiam uns dos outros em vários aspectos; seus objetivos não eram os mesmos e governavam-se segundo princípios diferentes. Possuíam, no entanto, traços comuns e encontravam-se em situação análoga.


Os laços da linguagem são dos que mais forte e duravelmente podem unir os homens. Todos os emigrantes falavam a mesma língua; eram todos filhos do mesmo povo. Nascidos em país agitado, desde séculos, pela luta partidária, onde as facções, umas após as outras, tinham sido obrigadas a invocar a proteção das leis, sua educação política fora feita nessa rude escola, e via-se, difundidos entre eles, mais noções de direitos, mais princípios de verdadeira liberdade, do que na maioria dos povos europeus. Na época das primeiras emigrações, o governo comunal, este germe fecundo das instituições livres, já estava profundamente entranhado nos hábitos ingleses, e com ele o dogma da soberania do povo tinha-se introduzido no próprio seio da monarquia dos Tudors. (...)


Uma observação, à qual, aliás, teremos a oportunidade de voltar mais tarde, é aplicável não somente aos ingleses, mas também a todos os europeus que vieram, sucessivamente, instalar-se nas margens do Novo Mundo. Todas as novas colônias europeias continham o germe de uma democracia completa. Não são nem os felizes, nem os poderosos, que se exilam, e a pobreza, como a infelicidade, é a melhor garantia de igualdade que se conhece entre os homens. Sucedeu, entretanto, que em várias ocasiões grandes senhores passaram para a América, em consequência de querelas políticas ou religiosas. Fizeram-se, então, leis para restabelecer a hierarquia das ordens, mas cedo verificou-se que o solo americano repelia, inteiramente, a aristocracia territorial. Viu-se que, para desbastar essa terra rebelde, era preciso nada menos do que os esforços constantes e interessados do proprietário. Preparado o terreno, sucedeu que os produtos não eram suficientes para enriquecer, ao mesmo tempo, senhor e servo. A terra dividiu-se, portanto, naturalmente, em pequenos domínios que o proprietário cultivava sozinho. Ora, é a terra que se deve a aristocracia, é ao solo que se vincula, no solo que se apoia; não são somente os privilégios que a estabelecem, não é o berço que a constitui, é a propriedade fundiária, transmitida hereditariamente. Uma nação pode apresentar imensas fortunas e grandes misérias; mas, se as fortunas não são territoriais, veem-se, em seu seio, pobres e ricos; não há, em verdade, aristocracia. (...)


Podem-se distinguir, na grande família anglo-americana, dois ramos principais que, até o momento, cresceram sem se confundirem inteiramente, um no sul. outro no norte.


A Virgínia recebeu a primeira colônia inglesa. Os emigrantes aí chegaram em 1607. A Europa, nessa época, estava ainda especialmente preocupada com a ideia de que as minas de ouro e de prata fariam a riqueza dos povos. Foram, portanto, garimpeiros o que se enviou à Virgínia, gente sem recursos e sem educação, cujo espírito inquieto e turbulento perturbou a infância da colônia e tornou incertos os progressos. Chegaram, em seguida, os industriais e cultivadores, raça mais moral e mais tranquila, que, no entanto, não se alçava, em nenhum aspecto, acima do nível das classes inferiores da Inglaterra. Nenhum pensamento nobre, nenhuma combinação imaterial, presidiu à fundação dos novos estabelecimentos. Logo que a colônia foi fundada, introduziu-se a escravidão; foi o fato capital, que deveria exercer imensa influência sobre o caráter, as leis e o futuro de todo o sul. (...)


Foi nas colônias inglesas do norte, mais conhecidas pelo nome de Estados da Nova Inglaterra, que se combinaram as duas ou três ideias principais, que hoje formam as bases da teoria social dos Estados Unidos.


Esses princípios (...), depois, difundiram-se, de território em território, até os Estados mais longínquos, e terminaram, se posso exprimir-me assim, penetrando em toda a Confederação. Hoje exercem sua influência além de seus próprios limites, sobre todo 0 mundo americano. (...)


A fundação da Nova Inglaterra ofereceu ao mundo um espetáculo desconhecido; ali tudo era singular e original. Os emigrantes que vieram estabelecer-se nessa região pertenciam todos às classes abastadas da mãe-pátria. Sua reunião no solo americano apresentou, desde o início, o singular fenômeno de uma sociedade em que não se encontravam nem grandes senhores, nem povo e, de certa maneira, nem pobres, nem ricos. Havia, proporcionalmente, massa mais importante de luzes difundidas entre esses homens, do que no seio de qualquer nação europeia atual. Todos, sem nenhuma exceção, tinham recebido educação bastante avançada, e muitos tinham-se tornado conhecidos na Europa através de seus talentos e ciência. As outras colônias tinham sido fundadas por aventureiros sem família; os imigrantes da Nova Inglaterra traziam consigo admiráveis elementos de ordem e moral; mudavam-se para o deserto acompanhados de mulheres e filhos. Mas o que os distinguia dos outros, antes de mais nada, era o próprio objetivo do empreendimento. Não foi a necessidade que os forçou a abandonar o país; aí deixaram posição social invejável e meios seguros de subsistência, arrancavam-se às doçuras da pátria para obedecer a uma necessidade puramente intelectual; expondo-se às misérias do exílio, queriam fazer triunfar uma ideia. (...)


(...) O puritanismo foi quase tanto uma teoria política quanto doutrina religiosa. Logo que desembarcaram nessa costa inóspita, a primeira preocupação dos imigrantes foi, portanto, a de organizar-se em sociedade. Firmaram, imediatamente , documento que reza:


“Nós, abaixo-assinados, que, pela glória de Deus, desenvolvimento da fé cristã e honra da nossa pátria, empreendemos o estabelecimento da primeira colônia nessas regiões longínquas, convimos, pela presente, por consentimento mútuo e solene, e diante de Deus, formar-nos em corpo de sociedade política, com o fito de governar-nos e trabalhar para a satisfação de nossos intentos, e, em virtude deste contrato, convimos promulgar leis, atos, regulamentos e instituir magistrados, segundo as necessidades, aos quais prometemos submissão e obediência”. Já não é uma pequena tropa de aventureiros buscando fortuna além dos mares; é a semente de um grande povo que Deus vem plantar, com suas próprias mãos, em terra predestinada.


Isso se passou em 1620. A partir desta data, a emigração não parou mais. As paixões religiosas e políticas que dividiram o Império Britânico durante todo o reino de Carlos I impeliram, cada ano, às costas da América, novas levas de sectários. Na Inglaterra, o núcleo do puritanismo continuava a situar-se nas classes médias; foi do seio dessas classes que saiu a maioria dos emigrantes. A população da Nova Inglaterra crescia rapidamente, e, enquanto a hierarquia classificava ainda despoticamente os homens na mãe-pátria, a colônia apresentava, cada vez mais, o espetáculo novo de uma sociedade homogênea em todas as suas partes. A democracia, tal como a própria Antiguidade não ousara sonhar, emergia, grande e suficientemente armada, do seio da velha sociedade feudal. (...)


Por isso mesmo, é frequentemente difícil, percorrendo-se os primeiros monumentos históricos e legislativos da Nova Inglaterra, perceber o liame que atava os emigrantes ao país de seus ancestrais. Vê-se, a cada momento, que fazem ato de soberania; nomeiam magistrados, fazem a paz e a guerra, estabelecem regulamentos de polícia, outorgam-se leis, como se não dependessem senão de Deus. (...)


Os princípios gerais sobre que repousam as constituições modernas, esses princípios que a maioria dos europeus do século XVII compreendia com dificuldade, e que triunfavam, então, incompletamente, na Grã-Bretanha, foram todos reconhecidos e dispostos nas leis da Nova Inglaterra: a intervenção do povo nos negócios públicos, a votação livre das leis tributárias, a responsabilidade dos agentes do poder, a liberdade individual e o julgamento por júri são estabelecidos sem discussão e de fato. Esses princípios geradores recebem, então, aplicação e desenvolvimentos que nenhuma nação europeia ousou ainda conceder-lhes.


É nas leis da Nova Inglaterra que se vê nascer e desenvolver-se essa independência comunal que forma, ainda atualmente, como que o princípio e a vida da liberdade americana. (...) Desde 1650, a comuna foi completa e definitivamente construída. Em torno da individualidade comunal veem-se agrupar e atar, fortemente, interesses, paixões, deveres e direitos. No seio da comuna, vê-se reinar uma vida política real, ativa, inteiramente democrática e republicana. As colônias reconhecem, ainda, a supremacia da metrópole; a monarquia é a lei do Estado, mas a república já está perfeitamente viva na lei comunal. (...)


Quando, após ter assim rapidamente examinado a sociedade americana de 1650, observa-se o estado da Europa e, particularmente, do continente, na mesma época, é-se tomado por profunda admiração: no continente europeu, no início do século XVIII, triunfava em todas as partes a monarquia absoluta, por sobre os escombros da liberdade oligárquica e feudal da Idade Média. No seio dessa Europa brilhante e literária, jamais, talvez, a ideia dos direitos fora tão inteiramente desconhecida; jamais povos viveram menos a vida política; jamais noções de verdadeira liberdade preocuparam menos os espíritos; e é então que esses mesmos princípios, desconhecidos nas nações europeias, ou por elas desprezados, foram proclamados nos desertos do Novo Mundo e tornaram-se o símbolo futuro de um grande povo. As teorias mais audaciosas do espírito humano foram postas em prática nessa sociedade, tão humilde em aparência, de que nenhum estadista teria então se dignado a ocupar-se; abandonada à originalidade de sua natureza, a imaginação do homem improvisou ali uma legislação sem precedentes. (...)


Já disse bastante para revelar o caráter da civilização anglo-americana. É o produto (e este ponto de partida deve estar a todo momento presente no pensamento) de dois elementos perfeitamente distintos, que, em outras ocasiões, combatem-se frequentemente, mas que, na América, conseguiram se incorporar, de algum modo, um ao outro, combinando-os admiravelmente. Penso no espírito de religião e no espírito de liberdade.


Os fundadores da Nova Inglaterra eram ao mesmo tempo ardentes sectários e inovadores exaltados. Presos aos liames mais estreitos de certas crenças religiosas, eram livres de qualquer preconceito político. Daí duas tendências diversas, mas não contrárias, cujos traços encontramos facilmente e sempre nas leis e costumes. (...)


No mundo moral, tudo é classificado, coordenado, previsto, decidido previamente; no mundo político, tudo é agitado, contestado, incerto. No primeiro, obediência passiva, se bem que voluntária; no outro, independência, desprezo da experiência, ciúmes de qualquer autoridade.


Longe de se prejudicarem, essas duas tendências, aparentemente tão opostas, caminham de acordo e parecem apoiar-se mutuamente. A religião vê na liberdade civil nobre exercício das faculdades do homem e, no mundo político, terreno livre deixado pelo Criador aos esforços da inteligência. Livre e poderosa em sua esfera, satisfeita de seu lugar, sabe que seu império é mais bem estabelecido quando reina por suas próprias forças e domina sem apoio sobre os corações.


A liberdade vê na religião a companheira de lutas e triunfos, o berço de sua infância, a fonte divina de seus próprios direitos. Considera a religião como salvaguarda dos costumes; os costumes como garantia das leis e penhor de sua própria durabilidade.



2. A situação social nas colônias e suas consequências


Ordinariamente, a situação social é o produto de um fato, às vezes das leis e, mais frequentemente, dessas duas causas reunidas; mas, desde que passa a existir, pode-se considerá-la causa primeira da maioria das leis, costumes e ideias que regem a conduta das nações; o que ela não produz modifica. Para conhecer a legislação e os costumes de um povo, é, portanto, necessário começar estudando sua situação social.


Disse, no capítulo anterior, que reinava completa igualdade entre os emigrantes que vieram estabelecer-se nas costas da Nova Inglaterra. O próprio germe da aristocracia nunca foi depositado nessa parte da União. Ali só se pôde lançar fundamentos de influências intelectuais. O povo habituou-se a reverenciar certos nomes como emblemas de luzes e virtudes. A voz de alguns cidadãos obteve sobre esse povo poder que haveria razão de chamar de aristocrático, se tivesse podido transmitir-se de pai para filho.


A situação era diversa na maioria dos Estados situados a sudoeste do Hudson, em que grandes proprietários ingleses tinham vindo se estabelecer. Os princípios aristocráticos e, com eles, as leis inglesas sobre as sucessões, tinham sido importados. No sul, com a ajuda de escravos, um único homem podia cultivar grande extensão de terras. Encontram-se, portanto, nessa parte do continente, ricos proprietários de terras; sua influência não era exatamente aristocrática, tal como se entenderia esse termo na Europa, pois não possuíam quaisquer privilégios, nem a cultura à base de escravos dava lugar a rendeiros, e, por conseguinte, não havia relação de clientela. Entretanto, os grandes proprietários formavam, ao sul do Hudson, uma classe superior, com ideias e gostos próprios, concentrando, em geral, em seu seio, a ação política. Era uma espécie de aristocracia pouco diferente da massa do povo, cujas paixões e interesses facilmente adotava, sem excitar amor nem ódio; em suma, débil e pouco vivida. Foi esta classe que, no sul. pôs-se à frente da insurreição: a revolução americana deve-lhe seus maiores homens.


Nessas épocas, toda a sociedade foi sacudida: o povo, em nome de quem tinha-se combatido, tornou-se uma potência e concebeu o desejo de agir por si só. (...)


Mas foi a lei sobre as sucessões que possibilitou à igualdade dar seu primeiro passo. Admiro-me de que os publicistas antigos e modernos não tenham atribuído a essas leis maior influência na marcha dos negócios humanos. Ela; pertencem, decerto, à ordem civil; mas deveriam ser colocadas à frente de toda; as instituições políticas, pois influem consideravelmente sobre o estado do; povos, de quem as leis políticas são apenas uma expressão. Possuem, além disso, maneira segura e uniforme de agir sobre a sociedade; apoderam-se das gerações, de certa forma, antes do nascimento. Através delas, o homem arma-se de poder quase divino sobre o futuro de seus semelhantes. O legislador estabelece, uma vez, a herança dos cidadãos e repousa durante séculos: dado o movimento à obra. pode retirar a mão; a máquina age por suas próprias forças e dirige-se, como por si só, a um objetivo indicado previamente. Constituída de certa maneira, concentra, agrupa em torno de certa cabeça a propriedade e em seguida o poder; de certo modo, faz nascer do solo a aristocracia. Conduzida segundo outros princípios e lançada em outras vias, sua ação é mais rápida ainda; divide, partilha, dissemina os bens e o poder; acontece, às vezes, que a rapidez de seu movimento espanta desesperando-se de detê-lo, procura-se, ao menos, criar-lhe dificuldades e obstáculos ; tenta-se contrabalançar-lhe a ação através de esforços contrários; são inúteis! Destrói ou espalha em pedaços tudo o que encontra no caminho, eleva-se ou tomba de novo ao solo, até que só reste à vista uma poeira movediça e impalpável, sobre a qual assenta-se a democracia. (...)
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